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FORMA SIMPLES. PROVIMENTO PARCIAL.

Inexistindo discrepâncias entre o conteúdo da sentença 
vergastada e as razões expostas no recurso apelatório, 
não há que se falar em ausência de dialeticidade da peça 
recursal. 

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  o  rito  dos 
recursos repetitivos,  entendeu como válida a tarifa de 
contrato,  desde  que  expressamente  tipificada  em  ato 
normativo  padronizador  da  autoridade  monetária  e 
podendo  ser  cobrada  apenas   no  início  do 
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição 
financeira.

No  tocante  à  tarifa  de  registro,  para  os  contratos 
celebrados após 30 de abril  de 2008,  a  sua cobrança é 
ilegal, por não terem sido contempladas nos anexos das 
Resoluções  do  Conselho  Monetário  n.  (s)  3.518/2007 e 
3.919/2010.

A cobrança  de  taxa  referente  à  tarifa  de  avaliação  de 
bem  não  configura  contraprestação  ao  serviço  pela 
instituição financeira ao consumidor, ou seja, aproveita a 
própria instituição bancária, razão pela qual se mostra 
abusiva a sua cobrança. Incide na espécie, o art. 51, IV 
do Código de Defesa do Consumidor.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a 
preliminar e, no mérito, prover parcialmente o recurso.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pela BV Financeira 
S/A – Crédito,  Financiamento e Investimento contra sentença,  fls.141/142, 
prolatada pelo Juízo da Comarca de Picuí, nos autos da Ação Ordinária de 
Repetição de Indébito, intentada por Josefa de Oliveira Santos. 

A sentença julgou procedente os pedidos para condenar 
o banco demandado a pagar à autora, no prazo de quinze dias, o valor de 
R$  1.593,96  (mil,  quinhentos  e  noventa  e  três  reais  e  noventa  e  seis 
centavos), nos termos do art. 42 e parágrafo único da Lei nº 8078/90, com a 
extinção do processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso 
I do CPC. 

Declarou  nulas,  ainda,  as  cláusulas  contratuais  que 
prevêem a cobrança de tarifa de cadastro, registro de contrato e avaliação 
do  bem.  Condenou,  por  fim,  o  promovido  ao  pagamento  de  custas  e 
honorários advocatícios, estes fixados em 15% (quinze por cento) do valor 
total da condenação. 

Em suas razões, fls. 144/155, a BV Financeira sustenta a 
legalidade das taxas contratuais cobradas, referentes à tarifa de cadastro, 
tarifa de avaliação de bem e registro de contrato. Argui, ainda que, em caso 
de eventual condenação, seja reformada a sentença para que na condenação 
incida apenas a devolução simples das tarifas reclamadas. Por fim, postula 
pelo provimento do apelo, para que a recorrida seja condenada no ônus da 
sucumbência, assim como, em honorários advocatícios. 

Contrarrazões,  fls.160/173,  arguindo  em  preliminar  a 
ausência  de  dialeticidade  do  recurso  e,  no  mérito,  postulando  pelo 
desprovimento do apelo. 

A Procuradoria  de Justiça lançou parecer,  fls.  179/183, 
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opinando  pelo  provimento  parcial  do  recurso,  apenas  para  que  seja 
declarada legal a tarifa de cadastro expressamente pactuada, bem como, que 
se  determine a  restituição,  de forma simples,  do valor  pago a título  das 
tarifas declaradas ilegais. 

É o relatório.

V O T O
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam os autos que Josefa de Oliveira Santos  celebrou 
contrato de financiamento para aquisição de veículo com a BV Financeira 
S/A Crédito, Financiamento e Investimento, na data de 18 de março de 2011, 
com valor do bem total de R$ 13.000,00 (treze mil reais),  em 48 parcelas, 
conforme doc. fls. 12/13. 

A sentença declarou nulas as cláusulas contratuais que 
prevêem a cobrança de tarifa de cadastro, registro de contrato e avaliação 
do bem, determinando o pagamento do indébito no valor de R$ 1.593,96 
(mil,  quinhentos  e  noventa  e  três  reais  e  noventa  e  seis  centavos),  nos 
termos do art. 42 e parágrafo único da Lei nº 8078/90, com a extinção do 
processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I do CPC. 

Inicialmente, é importante ressaltar que a preliminar de 
ausência  de  dialeticidade  da  peça  recursal,  arguida  em  sede  de 
contrarrazões,  não  merece  acolhida.  Isso  porque  o  recurso  apelatório 
ajuizado visa sustentar a legalidade das taxas contratuais cobradas, as quais 
foram declaradas ilegais na sentença combatida. 

Assim, por não existir discrepâncias entre o conteúdo da 
sentença vergastada e as razões expostas no recurso apelatório, impõe-se a 
rejeição da preliminar.

No mérito, verifico que a revisão judicial do contrato é 
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juridicamente possível, calcada em preceitos constitucionais e nas regras de 
direito comum.

No entanto, é importante ressaltar que a alteração das 
cláusulas contratuais pactuadas somente ocorrerá acaso comprovada pela 
parte autora a efetiva abusividade, em respeito à natureza de liberalidade 
das cláusulas contratuais e do princípio da boa-fé contratual. 

Nesta  perspectiva,  passo  à  análise  dos  quesitos 
suscitados:

   TARIFA DE CADASTRO  

Em  conformidade  com  o  recente  julgado  do 
REsp1.255.573/ RS, firmado pela 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
segundo  o  rito  dos  recursos  repetitivos, ressalvados  os  posicionamentos 
pessoais  dos  ínclitos  Ministros  Nancy  Andrighi  e  Paulo  de  Tarso 
Sanseverino,  que acompanharam a relatora,  a  Exma.  Sra.  Ministra  Maria 
Isabel Gallotti, foram fixadas as seguintes teses: 

“1.  Nos  contratos  bancários  celebrados  até  30.4.2008  (fim  da 

vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 

tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), 

ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o 

exame de abusividade em cada caso concreto; 2. Com a vigência 

da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por 

serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada 

às  hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma  padronizadora 

expedida pela autoridade monetária. Desde então, não mais tem 

respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e 

da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC),  ou outra denominação 

para  o  mesmo  fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de 

Cadastro  expressamente  tipificada  em  ato  normativo 

padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser 
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cobrada no início do  relacionamento entre  o   consumidor  e  a 

instituição  financeira;  3.  Podem  as  partes  convencionar  o 

pagamento do Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito 

(IOF)  por  meio de  financiamento acessório  ao  mútuo principal, 

sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais  (REsp 1.251.331 / 

RS / Segunda Seção – STJ / Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti).”

Como visto, o julgado explana acerca da legalidade da 
tarifa  de  cadastro  quando  “expressamente  tipificada  em  ato  normativo  
padronizador  da  autoridade  monetária,”  podendo  ser  cobrada  no  início  do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.

Desse  modo,  como a  apelada/autora  não  demonstrou 
que  já  tinha  alguma  relação  com  a  instituição  financeira,  ônus  de  sua 
incumbência por força do art.  333, I,  do CPC e o Banco cobrou de forma 
explícita e clara a tarifa, entendo pela legalidade da exigência.

TARIFA DE REGISTRO

 No  tocante  à  tarifa  de  registro  para  os  contratos 
celebrados após 30 de abril de 2008, considero a sua cobrança ilegal, por não 
terem  sido  contempladas  nos  anexos  das  Resoluções  do  Conselho 
Monetário n. (s) 3.518/2007 e 3.919/2010.

Esse  entendimento  é  comungado  pela  jurisprudência 
pátria.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CÓDIGO DE DEFESA 

DO  CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO.  TARIFAS  DE  REGISTRO  E 

INCLUSÃO  DE  GRAVAME.  ILEGALIDADE  PARA  OS 

CONTRATOS CELEBRADOS APÓS DE 30.04.2008. De acordo com 

Súmula  n.  297  do  STJ,  "o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é 

aplicável  às  instituições  financeiras".  No  tocante  às  tarifas  de 

registro e inclusão de gravame, para os contratos celebrados após 
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30  de  abril  de  2008,  considero  a  sua  cobrança  ilegal,  por  não 

terem  sido  contempladas  nos  anexos  das  Resoluções  do 

Conselho Monetário n. (s) 3.518/2007 e 3.919/2010,  aplicando-se, 

analogicamente, o entendimento esposado pela Min. Maria Isabel 

Gallotti,  no  julgamento  do  RESP  1.251.331/RS.  (TJMG;  APCV 

1.0035.13.012069-0/001; Rel. Des. Eduardo Mariné da Cunha; Julg. 

29/01/2015; DJEMG 10/02/2015)

TARIFA DE AVALIAÇÃO DE BEM

É importante destacar que a cobrança da referida tarifa 
não  configura  contraprestação  ao  serviço  pela  instituição  financeira  ao 
consumidor, ou seja, aproveita a própria instituição financeira, razão pela 
qual se mostra abusiva a sua cobrança. Incide na espécie, o art. 51, IV do 
Código de Defesa do Consumidor. 

À luz de referido entendimento, mister asseverar que a 
instituição  financeira,  ao  realizar  operações  de  crédito,  já  é  remunerada 
pelos  juros  contratuais,  os  quais,  além  da  remuneração  do  capital 
emprestado, já absorvem em tese, os custos operacionais com a captação de 
recursos.

Percebe-se, pois, que o referido encargo têm por única 
finalidade cobrir custos de atividades de interesse exclusivo da instituição 
financeira, razão pela qual se mostra abusivo seu repasse ao consumidor, o 
que  desequilibra  a  relação  contratual  e  onera  ainda  mais  o  contrato 
avençado.

Nessa linha, colaciono julgado desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO C/C 

REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  IMPROCEDÊNCIA.   TARIFA DE 

CADASTRO  -  EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL. 

COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.   TARIFA DE  AVALIAÇÃO  DE 
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BEM.  COBRANÇA.  ILEGALIDADE.  TRANSFERÊNCIA  DO 

CUSTO  DA  OPERAÇÃO  PARA  O  CONSUMIDOR. 

IMPOSSIBILIDADE -  PRECEDENTES DO STJ . INTELIGÊNCIA 

DO ART.  ART. 557,  §1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

Provimento  PARCIAL do  APELO.  (…) Embora  contratualmente 

previstos,  a cobrança de Tarifas  denominadas de SERVIÇOS DE 

TERCEIROS ou outras  denominações é   abusiva na medida em 

que  transfere  para  o  consumidor  custo  de  serviços  ínsitos  à 

operação  bancária  que  não  representam  contraprestação  dos 

serviços contratados.  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo 

Nº  00003958620138150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.  JOSE 

AURELIO DA CRUZ , j. em 11-03-2015) 

REPETIÇÃO DO INDÉBITO

Com relação à repetição do indébito, entendo que este 
deve  se  operar  de  forma simples,  relativamente  à  cobrança  de  tarifa  de 
registro e tarifa de avaliação de bem, uma vez que no contrato em questão 
não há inequívoca prova da má-fé do credor, requisito indispensável para a 
devolução em dobro.

Com essas  considerações, REJEITO A PRELIMINAR 
SUSCITADA  E,  NO  MÉRITO, DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO 
APELO, para declarar legal a cobrança da tarifa de cadastro, determinando 
a  repetição  do  indébito  na  forma  simples  dos  valores  indevidamente 
cobrados  a  título  de  tarifa  de  registro  e  tarifa  de  avaliação  de  bem, 
mantendo incólume os demais termos da sentença de 1º grau. 

Honorários advocatícios mantidos no percentual de 15% 
sobre o valor da condenação, em razão da sucumbência mínima da parte 
autora, de acordo com o art.21 § único do CPC/1973.     

   
É como voto. 
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Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 02 de junho de 2016, conforme certidão de julgamento de 
f.188, o Exmo Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, a Exma Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes (relatora), o Exmo Dr. Marcos William de 
Oliveira,  Juiz  Convocado para  substituir  o  Des.  Saulo Henrique de  Sá  e 
Benevides, o Exmo Des. José Aurélio da Cruz. Presente ao julgamento, o Dr. 
Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça. 

  
Gabinete no TJ/PB, em  João Pessoa-PB, 03 de junho de 

2016. 

  Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A
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